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LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº 2022/58 (BB: 961709) 

 

RESPOSTA AO RECURSO ADMINISTRATIVO AO EDITAL LE Nº 2022/58 (LOTE 
ÚNICO) 

 

RECORRENTE: RUSSEL BEDFORD GM AUDITORES INDEPENDENTES S/S 
 
          Trata-se de Licitação Eletrônica que tem por objeto: Prestação de serviços de 
Background Check, por meio de “Due Diligence” (diligência prévia), que abranja os 
aspectos de integridade, questões trabalhistas, infrações ambientais, processos 
jurídicos, corrupção, Pessoas Expostas Politicamente – PEP, com classificação de risco 
e orientações quanto à mitigação dos mesmos, de fornecedores da BB Tecnologia e 
Serviços S.A. 
 
I - DAS CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES: 

De forma preambular, em respeito ao direito republicano da ampla defesa e do 
contraditório, recebemos o Recurso Administrativo, para que possamos, em 
consonância com as boas práticas administrativas, dar andamento ao processo.  

Convém consignar que o certame respeitou, de forma inconteste, os princípios 
constitucionais e administrativos e, em pormenor, os princípios da legalidade, da 
isonomia, do julgamento objetivo, como também o repositório jurisprudencial da Corte 
de Contas.  

 
II - DO PEDIDO: 

“RECURSO1” na íntegra encontra-se em anexo no site www.licitacoes-e.com.br.  

 

III - DO PEDIDO: 

A empresa Russel Bedford GM Auditores Independentes S/S através de Recurso 
Administrativo enviado por e-mail no dia 02/02/2023 veio se opor a decisão da 
sua desclassificação no processo: 

IV - DOS PEDIDOS  

Ante ao exposto, requer-se o recebimento, conhecimento e processamento 

do presente recurso para que seja revista e modificada a decisão de 

inabilitação proferida em desfavor da Russell Bedford GM Auditores 

Independentes, tendo em vista o satisfatório e adequado atendimento a 

todas as exigências de qualificação técnica previstas no edital, 

notadamente àquelas atinentes aos atestados de capacidade técnica, 

 

  

http://www.licitacoes-e.com.br/
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IV - DA RESPOSTA:  

 

• DA AVALIAÇÃO JURÍDICA: 
 

 

DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO E RESPECTIVA CONTRARRAZÕES 

 
1. Preliminarmente, cumpre destacar que a licitação em tela foi declarada 

fracassada em 26.01.2023, conforme histórico da licitação:  

 

 

2. A licitação fracassada se caracteriza pela ausência de sucesso em 

alcançar o objetivo que motivou a sua instauração, qual seja, a seleção da 

proposta apresentada compatível com os termos do Edital.  

 

3. Em outras palavras, nenhum dos interessados na Licitação 2022/058 

cumpriram com os requisitos exigidos no edital para a classificação da proposta 

(por exemplo, proposta acima do valor referencial) ou para a sua habilitação (por 

exemplo, ausência de qualificação técnica, econômica), sem a conclusão 

satisfatória do certame, como também sem determinar prejuízo à BBTS ou a 

terceiros. 

 

4. Tanto no caso da licitação deserta quanto no caso da licitação fracassada, 

cabe à Estatal desfazer o processo licitatório, sendo razoável, portanto, apenas 

a simples declaração do fracasso pelo condutor do certame, atestando que, pelo 

fracasso, o procedimento licitatório não alcançou sua finalidade, sem 

mandamento legal no Regulamento de Licitações e Contratos das Empresas 

Estatais que contemple a interposição de recurso pelo interessado 

desclassificado e no Regulamento de Licitações e Contratos da BBTS, senão 

vejamos:  
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Art. 59. Salvo no caso de inversão de fases, o procedimento licitatório 

terá fase recursal única.   

§ 1º Os recursos serão apresentados no prazo de 5 (cinco) dias úteis 

após a habilitação e contemplarão, além dos atos praticados nessa 

fase, aqueles praticados em decorrência do disposto nos incisos IV e 

V do caput do art. 51 desta Lei. 

§ 2º Na hipótese de inversão de fases, o prazo referido no § 1º será 

aberto após a habilitação e após o encerramento da fase prevista no 

inciso V do caput do art. 51, abrangendo o segundo prazo também 

atos decorrentes da fase referida no inciso IV do caput do art. 51 desta 

Lei. 

5. No entanto, com fundamento de hermenêutica jurídica e aplicação da 

interpretação extensiva do parágrafo primeiro supra, bem como pelo direito de 

petição assentado no artigo 5º, inciso XXXIV da CRFB/88, recebemos o recurso, 

a fim de esclarecer os termos da desclassificação da empresa RUSSELL 

BEDFORD GM AUDITORES INDEPENDENTES S/S, ora denominada de 

RUSSEL. 

 

6. Dessa feita, declarado o certame fracassado, no dia 26.01.2023, a 

empresa RUSSELL BEDFORD GM AUDITORES INDEPENDENTES S/S, ora 

denominada de RUSSELL, apresentou recurso no dia 02.02.2023, conforme a 

já comentada interpretação extensiva do parágrafo primeiro do artigo 59 da lei 

nº 13.303/2016, assim sendo, o recurso, interpretado como boas práticas, é 

tempestivo.  

 

7. Antes de qualquer coisa, para que se finde registrado, colaciona-se 

infra a íntegra da quaçlificação técnca e do parecer técnico:  
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Qualificação técnica do fornecedor 

 

 

 

 

 



5 
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Parecer Técnico 
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8. Dessa feita, declarado o certame fracassado, no dia 26.01.2023, a 

empresa RUSSELL BEDFORD GM AUDITORES INDEPENDENTES S/S, ora 

denominada de RUSSELL, apresentou recurso no dia 02.02.2023, conforme a 

já comentada interpretação extensiva do parágrafo primeiro do artigo 59 da lei 

nº 13.303/2016, assim sendo, o recurso, interpretado como boas práticas, é 

tempestivo.  
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9. A licitação em apreço tem por escopo a prestação de serviços de 

Background Check, por meio de “Due Diligence” (diligência prévia), que 

abranja os aspectos de integridade, questões trabalhistas, infrações 

ambientais, processos jurídicos, corrupção, Pessoas Expostas 

Politicamente – PEP, com classificação de risco e orientações quanto à 

mitigação dos mesmos, de fornecedores da BB Tecnologia e Serviços S.A. 

 

10. Inconformada, a empresa RUSSELL requer: 

 

 

 

DO MÉRITO 

 

11. A empresa RUSSELL alega que: 
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(...) 

 

 

(...) 
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(...) 

 

(...) 

 

(...) 
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12. Pois bem. Como expressamente indica o artigo 58 da Lei nº 13.303/2016, 

serão utilizados os seguintes parâmetros para a aferição da habilitação dos 

licitantes: 

 

Art. 58. A habilitação será apreciada exclusivamente a partir dos 

seguintes parâmetros:        (Vide Lei nº 14.002, de 2020) 

I - exigência da apresentação de documentos aptos a comprovar a 

possibilidade da aquisição de direitos e da contração de obrigações 

por parte do licitante; 

II - qualificação técnica, restrita a parcelas do objeto técnica ou 

economicamente relevantes, de acordo com parâmetros 

estabelecidos de forma expressa no instrumento convocatório; 

III - capacidade econômica e financeira; 

IV - recolhimento de quantia a título de adiantamento, tratando-se de 

licitações em que se utilize como critério de julgamento a maior oferta 

de preço. 

§ 1º Quando o critério de julgamento utilizado for a maior oferta de 

preço, os requisitos de qualificação técnica e de capacidade 

econômica e financeira poderão ser dispensados. 

§ 2º Na hipótese do § 1º, reverterá a favor da empresa pública ou da 

sociedade de economia mista o valor de quantia eventualmente 

exigida no instrumento convocatório a título de adiantamento, caso o 

licitante não efetue o restante do pagamento devido no prazo para 

tanto estipulado. (Grifamos) 

 

13. A qualificação técnica tem como escopo a verificação da habilidade ou 

aptidão para a execução do objeto licitado. Por isso mesmo, ela deve ser 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14002.htm#art22
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proporcional ao objeto contratual, restringindo a restrição aos limites de garantia 

ao cumprimento das obrigações1.  

 

14. Assim sendo, quando tratamos de capacidade técnica, devemos 

considerar que os requisitos técnicos devem ser especificamente atrelados ao 

objeto da contratação, a fim de assegurar o maior de participantes, em 

homenagem ao princípio da isonomia e a diretriz da maior vantagem econômica.  

 

15. Restringir o universo de participantes, através de exigência de 

comprovação de experiência anterior em condições idênticas ao objeto ou 

serviço que será contratado, seria excluir àqueles que poderiam atender à 

necessidade da Administração, prejudicando assim a economicidade da 

contratação e desatendendo também ao previsto no art. 37, XXI da CF: 

“ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras 

e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que 

assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 

estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 

proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de 

qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigações”. (grifou-se) 

 

16. Com base no racional apresentado pela empresa RUSSELL, não assiste 

razão quando a empresa alega que o objeto licitado é de “uma consultoria 

voltada à due diligence prévia, onde a contratada irá realizar estudos, pesquisa 

e verificações buscando desvendar aspectos de integridade, existência de 

infrações diversas, processos judiciais, relatos de corrupção , pessoal de 

fornecedores diversos da BBTS, tudo com o objetivo de classificar e mitigar 

riscos, vez que vai muito além do que a interpretação parcial alegada pela 

empresa.  

 

                                                           
1 Dawinson Barcelos e Ronny Charles Lopes de Torres. Licitações e Contratos nas Empresas Estatais. Ed. 
JusPPODVIM, 2018, p. 382. 
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17. Desta feita, é possível perceber que a empresa RUSSELL não considerou 

e não apresentou o processo de classificação de risco e as orientações 

quanto à migração dos riscos, conforme análise apresentada nas 

manifestações técnicas colacionadas no presente opinativo, conforme 

objeto do Edital a seguir exposto:  

 

 

 

18. Note-se e destaque-se que o objeto, repise-se, divide-se em 3 etapas que 

se somam na apresentação de único relatório/dossiê, senão vejamos:  

 

 

 

19. Tendo a interpretação literal do objeto do certame, bem como a avaliação 

minudente da área técnica, parece-nos possível convir que a empresa RUSSELL 

apresentou qualificação técnica parcial, sem considerar a integralidade do 

objeto.  

 

20. Mesmo o recurso já estando prejudicado pela apresentação parcial do 

objeto do certame, relata-nos a empresa RUSSELL que o Edital é silente “acerca 

da necessidade de apresentação de atestados distintos/individuais que atendam 

separadamente um ou mais itens”.  

 



27 
 

 

21. Ora, o Edital é claro quando estabelece que o interessado poderá 

comprovar a qualificação técnica, no mínimo, por 1 atestado comprovando que 

executou/executa serviço compatível em características, quantidades e prazos, 

sem a vedação de soma de atestados e indicação de quantidade mínima, por 

exemplo, de 2 ou 5 atestados, senão vejamos:   

 

 

 

 

22. ‘Nesse contexto, o item 8.2.3. do Edital vai ao encontro da jurisprudência 

do Tribunal de Contas da União (TCU)2, senão vejamos:  

 

“É ilegal o estabelecimento de número mínimo de atestados de 
capacidade técnica, a não ser que a especificidade do objeto o 
recomende, situação em que so motivos de fato e de direito deverão 
estar devidamente explicitados no processo da licitação.” 

 

DA CONCLUSÃO JURÍDICA 

 

23. Face todo o exposto, devem ser acolhidas as alegações trazidas pela 

empresa RUSSELL, por meio de uma interpretação extensiva do parágrafo 

                                                           
2 TCU, Acórdão nº 2434/2013/plenário 
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primeiro do artigo 59 da Lei nº13.303/2016, para, no mérito, com base na 

análise técnica apresentada, julgá-lo IMPROCEDENTE.  

 
V- CONCLUSÃO  

A par das considerações expostas, o recurso interposto pela Recorrente para a LE 
2022/58 (LOTE ÚNICO) foi RECEBIDO E NÃO PROVIDO. Com efeito, ao processo 
licitatório será dado como fracassado, com a prática dos atos necessários da Licitação 
Eletrônica n° 2022/58. 
 

 

 

___________________________________ 
             Paloma Macedo Pellegrino 

                                          RESPONSÁVEL  
 

 

 

 

VI - DA DECISÃO  

Ante aos argumentos e esclarecimentos prestados pelo Responsável da 
licitação, decido pelo não acolhimento do recurso e ratifico todos os atos praticados 
no referido Lote da Licitação Eletrônica nº 2022/58, dando andamento ao processo 
licitatório. 

Que seja informada a presente decisão ao recorrente e aos demais interessados 
no certame, com a devida divulgação desta decisão no site oficial (www.licitacoes-
e.com.br). 

 

 

Brasília-DF, 14 de fevereiro de 2023 

 

 

 

___________________________________ 
         Ítalo Augusto Dias de Souza 

                   AUTORIDADE COMPETENTE DE LICITAÇÃO  

http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
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